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    PREFÁCIO




    Este livro é fruto da observação empírica dos desafios superados no processo de implantação da Carteira de Trabalho Digital, os quais acompanhei na condição de Secretário Adjunto de Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia – órgão responsável pela implantação – e da rigorosa aplicação da metodologia de estudo de caso, utilizando múltiplas fontes de evidência, conforme ensina Yin (2015).




    O estudo aqui apresentado corresponde à publicação, sob a forma deste livro convencional, da dissertação de mestrado que defendi em 2021, no Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) e apresenta a pesquisa sobre a prestação de serviços públicos digitais oferecidos por meio da Carteira de Trabalho Digital.




    Focada na realidade brasileira e com objetivo geral de compreender os efeitos da prestação de serviços públicos digitais no Brasil, a pesquisa buscou responder à pergunta: como a prestação de serviços públicos por meio da Carteira de Trabalho Digital favorece o uso desses serviços pelo cidadão? A hipótese testada e corroborada foi a de que a prestação de serviços por meio da Carteira de Trabalho Digital facilita o acesso e resulta no aumento do uso desses serviços pelo cidadão.




    A Carteira de Trabalho passou a ser emitida em formato digital em setembro de 2019 e está disponível nas lojas virtuais (Android e IOS) e no portal do governo federal gov.br.




    Desde a implantação até o mês de novembro de 2021, já contava com mais de 49 milhões de usuários e 500 milhões de acessos, sendo o aplicativo de governo mais utilizado no Brasil. Assim é porque o aplicativo da Carteira de Trabalho é mais do que um documento digital: ele permite ao trabalhador acompanhar todos os registros de sua vida laboral; indicar divergências das informações constantes nas bases governamentais, tais como data da admissão, cargo, valor do salário, férias, licenças e afastamentos; além de solicitar o Seguro-Desemprego.




    Durante a vigência dos lockdowns decretados, no ano de 2020, pelos governos estaduais em razão do Covid-19 e o consequente fechamento das unidades de atendimento da Secretaria de Trabalho e da rede do Serviço Nacional de Emprego (Sine), a Carteira de Trabalho Digital permitiu que o trabalhador tivesse acesso aos benefícios trabalhistas remotamente, sem a necessidade de sair de casa e, desde então, consolidou-se como o principal meio para a solicitação do Seguro-Desemprego.




    A publicação desta obra pretende subsidiar a implantação de outros serviços públicos digitais e compartilhar com acadêmicos e profissionais da administração pública as lições aprendidas e as boas práticas que decorreram da implantação dessa iniciativa, a qual foi ganhadora do Concurso de Inovação no Setor Público - ENAP, 2020 – na Categoria Inovação em serviços ou políticas públicas no Poder Executivo.
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    1. INTRODUÇÃO




    O aperfeiçoamento das tecnologias digitais, como Big Data,1 Blockchain2 e inteligência artificial, vem possibilitando a oferta de serviços públicos por meio de plataformas digitais, dispensando o cidadão do comparecimento presencial à unidade de atendimento. Esse modelo de relacionamento entre o Estado e os cidadãos vem sendo chamado de governo digital.




    O Governo Digital é uma oportunidade para a universalização da prestação do serviço público, uma vez que o cidadão pode ter acesso ao serviço de onde estiver, independentemente da distância geográfica e o serviço pode ser prestado remotamente, prescindindo de uma estrutura física para o atendimento.




    Nessa linha, o BID3 afirma que a disseminação de soluções governamentais digitais é um dos vetores para a construção de um setor público mais efetivo, diante da onda tecnológica mundial, conhecida como a 4ª revolução industrial.4




    Por outro lado, estudos publicados pela ONU5 no ano de 2017 indicam que, em países em desenvolvimento, como o Brasil, o preço da banda larga, as baixas velocidades para download e upload e a falta de habilidades digitais limitam as atividades na Internet e, consequentemente, os ganhos com a implantação de serviços públicos prestados por meio de plataformas digitais.




    O Brasil é o quarto país com maior número absoluto de usuários de Internet,6 com 152 milhões de pessoas conectadas, ficando atrás apenas da China, da Índia e dos Estados Unidos. Todavia, estudos evidenciam que o acesso dos usuários à Internet não é homogêneo e que a maioria dos trabalhadores brasileiros não está pronta para se beneficiar ou contribuir para a economia digital. O grau de acesso à Internet depende de fatores, tais como: classe econômica, faixa etária e escolaridade. O fato de a população viver em região urbana ou rural também influencia a qualidade e o grau de acesso às plataformas digitais (Cetic.br,7 2019; BID, 2019).




    Além da infraestrutura para o uso das TIC,8 existe necessidade de adequar o canal de prestação de serviços ao perfil dos usuários. A pesquisa TIC Domicílios,9 publicada em agosto de 2021, revela que 99% dos usuários conectaram-se à rede pelo telefone celular, dos quais, 58% conectaram-se exclusivamente por esse dispositivo. No entanto, conforme a pesquisa TIC Governo Eletrônico,10 23% dos órgãos públicos federais e 40% dos estaduais ainda não possuem website adaptado para dispositivos móveis ou desenhado em alguma versão mobile. Ademais, 38% dos órgãos públicos federais e 67% dos estaduais não disponibilizam aplicativos criados pelo próprio órgão público.




    Nesse contexto, esta pesquisa de estudo de caso examinou a Carteira de Trabalho Digital em seu primeiro ano de implantação, o qual compreende o período de setembro de 2019 a setembro de 2020. A Carteira de Trabalho convencional11 passou a ser emitida em formato digital para todo brasileiro ou estrangeiro que possua inscrição no CPF,12 independentemente de solicitação, permitindo que o trabalhador acompanhe todos os registros de sua vida laboral, constantes nas bases governamentais, inclusive aqueles que já estavam registrados na versão em papel.




    Além do serviço de emissão do documento, o aplicativo da Carteira de Trabalho Digital oferece dois outros serviços digitais que são objetos deste estudo:




    1) acompanhamento da vida laboral do trabalhador e indicação de divergências nas informações prestadas pelo empregador ao governo; e




    2) solicitação do Seguro-Desemprego13 e interposição de recurso contra eventual indeferimento do pedido.




    A Carteira de Trabalho Digital foi implantada há pouco mais de dois anos e já existem dados consolidados e fontes de evidência suficientes para serem examinadas relativamente ao primeiro ano de sua implantação.




    A pergunta que norteou a pesquisa descrita neste livro foi: como a prestação de serviços públicos por meio da Carteira de Trabalho Digital favorece o uso desses serviços pelo cidadão?




    A hipótese testada e corroborada foi a de que a prestação de serviços por meio da Carteira de Trabalho Digital facilita o acesso e resulta no aumento do uso desses serviços pelo cidadão.




    O objetivo geral da pesquisa foi compreender os efeitos da prestação de serviços públicos digitais no Brasil e os objetivos específicos do estudo foram estes:




    1) identificar, com base na literatura, os fatores que facilitam ou dificultam o acesso aos serviços prestados por meio de plataformas digitais no Brasil;




    2) averiguar se foram confirmados empiricamente alguns dos fatores descritos pela literatura que facilitam ou dificultam o acesso aos serviços prestados por meio de plataformas digitais no Brasil;




    3) avaliar se a inclusão do serviço para solicitação do Seguro-Desemprego na Carteira de Trabalho Digital favoreceu o uso desse serviço;




    4) compreender se a inclusão do serviço para indicação de divergências nas informações prestadas pelo empregador ao governo na Carteira de Trabalho Digital favoreceu o uso desse serviço;




    5) identificar boas práticas que possam ser utilizadas na implantação de outros serviços digitais.




    No intuito de apresentar o estudo sobre a Carteira de Trabalho Digital, esta obra é estruturada em seis capítulos: o primeiro é esta introdução. O segundo Capítulo ocupa-se da revisão da literatura, onde são apresentadas referências teóricas acerca da prestação de serviços públicos digitais no Brasil e sobre a origem e significado da Carteira de Trabalho. O terceiro, examina a experiência da implantação da Carteira de Trabalho Digital. O quarto Capítulo apresenta a metodologia empregada no estudo, a qual consiste na pesquisa de estudo de caso, mediante o uso de múltiplas fontes de evidência, para desenvolver linhas convergentes de investigação: documentação e registros em arquivos (YIN, 2015). O quinto Capítulo discute os achados decorrentes da análise das diferentes fontes de evidência utilizadas, com a finalidade de subsidiar a resposta à pergunta norteadora do estudo e de testar a hipótese de que a prestação de serviços por meio da Carteira de Trabalho Digital facilita o acesso e resulta no aumento do uso desses serviços pelo cidadão. Por fim, o sexto Capítulo apresenta a conclusão do trabalho e as sugestões para futuras pesquisas.




    Para fins de delimitação do objeto da pesquisa empreendida, convém lembrar que os termos governo digital, governo eletrônico e e-gov, de modo geral, são tratados na literatura como sinônimos e são investigados sob diversas dimensões, quais sejam: accountability, transparência, automatização de processos internos de trabalho, custos, tecnologia e prestação de serviços públicos. Nesta obra, interessa o estudo da prestação de serviços públicos por meio da Carteira de Trabalho Digital.




    




    

      

        1 Big data é um termo que descreve o grande volume de dados, tanto os estruturados, quanto os não estruturados. A combinação de um grande volume de dados com inteligência analítica de alta performance possibilita a realização de tarefas corporativas, como: determinar a causa de falhas e defeitos quase que em tempo real; recalcular carteiras de riscos completas em minutos; e detectar comportamentos fraudulentos antes que afetem a organização (PORTAL SAS).


      




      

        2 Blockchain é uma rede que funciona com blocos encadeados, os quais carregam um conteúdo vinculado a uma impressão digital (TECNOBLOG).


      




      

        3 Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Estratégia de país do BID com Brasil (2019-2022), 2019.


      




      

        4 A Quarta Revolução Industrial é um termo cunhado por Klaus Martin Schwab para designar a convergência de tecnologias digitais, físicas e biológicas.


      




      

        5 Organização das Nações Unidas (ONU), Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 2017.


      




      

        6 Relatório publicado pela Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). Disponível em https://brasil.un.org/pt-br/77784-brasil-e-o-quarto-pais-com-mais-usuarios-de-internet-do-mundo-diz-relatorio-da-onu. Acesso em 9 de dez. de 2020.


      




      

        7 Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br).


      




      

        8 “Tecnologia da informação e comunicação (TIC) pode ser definida como um conjunto de recursos tecnológicos, utilizados de forma integrada, com um objetivo comum.” Fonte: https://www.infoescola.com/informatica/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/. Acesso em 22 de nov. de 2021.


      




      

        9 Realizada anualmente desde 2005, a pesquisa TIC Domicílios tem o objetivo de mapear o acesso às TICs nos domicílios urbanos e rurais do país e as suas formas de uso por indivíduos de 10 anos de idade ou mais. Informação disponível em https://cetic.br/pt/tics/domicilios/2020/individuos/C16A/. Acesso em 3 de nov.de 2021.


      




      

        10 Pesquisa sobre o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação no Setor Público Brasileiro - TIC Governo Eletrônico 2019. Disponível em https://cetic.br/pt/publicacao/pesquisa-sobre-o-uso-das-tecnologias-de-informacao-e-comunicacao-no-setor-publico-brasileiro-tic-governo-eletronico-2019/. Acesso em 4 de jan. de 2021.


      




      

        11 O aplicativo que serviu de base para a implantação da Carteira de Trabalho Digital existia desde 2017, sob a forma de aplicativo para consulta da vida laboral. Em setembro de 2019, o aplicativo recebeu novas funcionalidades e passou a ser reconhecido juridicamente como documento digital, substituindo a necessidade da Carteira de Trabalho em papel (Portaria nº 1.065, de 23 de setembro de 2019). Informação disponível em https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.065-de-23-de-setembro-de-2019-217773828. Acesso em 25 de ago. de 2020.


      




      

        12 Cadastro de Pessoa Física (CPF), Instrução Normativa RFB nº 1548, de 13 de fevereiro de 2015. Informação disponível em http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=61197. Acesso em 23 ago. de 2020.


      




      

        13 O programa do Seguro-Desemprego foi instituído pela Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tem por finalidade: I - prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa, inclusive a indireta e ao trabalhador comprovadamente resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição análoga à de escravo; II - auxiliar os trabalhadores na busca ou preservação do emprego, promovendo, para tanto, ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional. Informação disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7998compilado.htm. Acesso em 23 de ago. de 2020.







OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Ricardo de Souza Moreira

Governo Digital e um novo paradigma
de relacionamento com a sociedade

implantacao da Carteira de Trabalho Digital

DIALETICA






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Ricardo de Souza Moreira.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Jdlia Noffs

Controle de Qualidade
Maria Laura Mazer
Capa

Andrew Assaf
Diagramagéo

Andrew Assaf

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano

Revisdo

Dalila Maria Pereira Lemos
Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado

Ludmila Vieira

Estagiarias
Georgia Oliveira
Larissa Teixeira
Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

M838g  Moreira, Ricardo de Souza.

Governo Digital e um novo paradigma de relacionamento com a sociedade :
implantagdo da Carteira de Trabalho Digital / Ricardo de Souza Moreira. -

Séo Paulo : Editora Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-2318-6

1. Governo Digital. 2. Carteira de Trabalho Digital. 3. Tecnologia. I. Titulo.

CDD 330:600
CDU 336:6

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Governo Digital e um novo paradigma
de relacionamento com a sociedade

implantacao da Carteira de Trabalho Digital

DIALETICA






